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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE
                                        Estado de São Paulo



Lei Complementar nº 215 – de 21 de outubro de 2026 
“Dispõe sobre a autorização do Poder Executivo, Legislativo, Autárquico e Fundacional a celebrar convênio com Instituições Financeiras, Bancos, Meios de Pagamento, Administradoras de Cartão de Crédito e Benefício para a concessão de empréstimos, cartão de crédito e cartão benefício aos Servidores Públicos Municipais, ativos, inativos, aposentados e pensionistas, mediante consignação em folha de pagamento, e dá outras providências.”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:

 Art. 1º. Fica o Poder Executivo, Legislativo, Autárquico e Fundacional a celebrar convênio com Instituições Financeiras, Bancos, Meios de Pagamento, Administradoras de Cartão de Crédito e Benefício para a concessão de empréstimos, cartão de crédito e cartão benefício aos Servidores Públicos Municipais, ativos, inativos, aposentados e pensionistas, mediante consignação em folha de pagamento.

§ 1º. A Prefeitura Municipal, Câmara Municipal, Fundações e Autarquias, ficam obrigadas a descontar, em folha de pagamento de seus funcionários ou servidores, desde que, expressamente autorizados por eles, os valores devidos às Instituições Financeira, Bancos, Meios de Pagamento, Administradoras de Cartão de Crédito e entidades representativas do funcionalismo, com base em convênios firmados com estas instituições e entidades.

§ 2º. As autorizações dos funcionários ou servidores para desconto em folha de pagamento poderão se dar, de forma física ou digital, cabendo a cada instituição consignatária, a guarda do documento de contrato ou adesão, que comprove o aceite formal do funcionário ou servidor, por prazo de até 5 (cinco) anos após o aceite.

Art. 2º. As consignações facultativas somadas às consignações compulsórias não poderão ultrapassar a 35% (trinta e cinco por cento), sendo que, deste total, destinam-se 5% (cinco por cento) exclusivo para cartão de crédito pós-pago e, 30% (trinta por cento), para as demais consignações facultativas.

Art. 3º. O prazo máximo para empréstimo consignado será de até 96 (noventa e seis) meses e, para o cartão de crédito, não poderá ser efetuado saque parcelado na adesão do cartão.

Art. 4º. Para o credenciamento das instituições consignatárias, estas deverão endereçar sua documentação habilitatória, para a Secretaria Municipal de Administração, a qual será responsável pela análise documental e, quando aprovada, da elaboração do convênio.

Art. 5º. Não cabe qualquer ônus aos cofres públicos ou solidariedade nos valores utilizados ou comprometidos pelos funcionários ou servidores públicos, cabendo à Administração, somente o repasse dos valores consignados em folha de pagamento.

Art. 6º. Só poderá haver o cancelamento das consignações facultativas com a aquiescência da instituição credenciada, mesmo em caso de quebra do convênio, ocasião em que serão mantidas as consignações até a liquidação do saldo devedor de cada cliente.

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as deposições em contrário e, em especial, revoga-se a Lei nº 998, de 14 de maio de 2010. 

MARCELO LUIS NUNES
Prefeito Municipal
Publicada e afixada no local de costume, registrada na data supra.


[image: image1.wmf]